
Salário e Produtividade

C é l io  F o n s e c a

P
- L / inegável o esfôrço que vem desenvolvendo o G ovêrno em 

busca da reform ulação da máquina adm inistrativa do serviço 
público, dando-lhe maior produtividade e eficiência.

A  reforma administrativa de que está cuidando o M inistério 
do Planejam ento, sob o comando experiente e lúcido do M inistro 
H élio Beltrão, já tem produzido efeitos palpáveis, notadamente 
no que diz respeito à sim plificação burocrática que se vem obtendo 
pela delegação de autoridade, aliviando paulatinam ente os escalões 
mais elevados em benefício das tarefas de orientação, supervisão 
e decisões de mais alto n ível. *

A  maneira objetiva e prática com que o eminente técnico 
conduz o problema constitui, sem dúvida, uma esperança de sucesso 
já tantas vêzes tentado por procedim entos até então marcados 
por excessivo tecnicismo, justificado por extensas explanações 
teóricas inteiramente distanciadas da realidade do serviço público 
brasileiro.

Em  verdade, não se pode apontar uma ou apenas algum as 
causas do emperramento da máquina adm inistrativa. O s  motivos 
sao vários e com plexos e decorrem da conjuntura brasileira, com 
seus problemas sociais, econômicos, políticos e tc . É  evidente que 
a eficiência adm inistrativa não pode ser obtida sem adequados 
estudos de racionalização das rotinas adm inistrativas, estruturação 
conveniente dos órgãos, seleção e aperfeiçoam ento do pessoal e 
tantos outros problemas que concorrem  no com plexo adm inistrativo.

T odavia, notamos uma lacuna em todos os estudos e esforços 
eitos nesse campo, em que se tem sem pre neglicenciado aspecto 

que nos parece fundamental e capaz de frustrar com pletam ente os 
o jetivos procurados. Referim o-nos ao controle da produtividade 

o servidor com reflexos no seu salário ou rem uneração. Isto se 
pratica freqüentemente nas em prêsas privadas, atribuindo-se a °  
empregado, além da rem uneração-base, o adicional salário-produ- 
Çao, que atua como poderoso fator de estímulo, fazendo-se justiça 
aque es que são mais capazes e que mais produzem .



T a l problema tem sido focalizado às vêzes, porém timidamente, 
e apenas como elem ento concorrente, sem qualquer predominância 
no conjunto, quando, a nosso ver, não obstante as previsíveis 
dificuldades de execução, deveria constituir ponto fundam ental e 
objetivo básico a alcançar, mesmo que o tôsse a longo prazo 
e progressivam ente.

N ão  desconhecem os as dificuldades de im plantação de tal 
regime na problem ática do serviço público, o que, entretanto, não 
deve representar óbice intransponível. Estudos objetivos, com 
critérios menos rígidos e específicos para cada pequena  ̂unidade 
de execução, crem os que podem conduzir à solução adequada. 
N a im possibilidade de m ensuração física das tarefas, pode-se, em 
muitos casos, recorrer a m étodos estatísticos e a outros processos 
de avaliação  indireta com patíveis com os vários tipos de trabalho.

N ão  se pode negar que o sistema atual de nivelameno salarial 
segundo os cargos e níveis é profundam ente injusto e altamente 
desestim ulante por não levar em conta a capacidade e produtivi­
dade do servidor.

N ã o  se diga que tal processo seria oneroso, pois talvez 
possibilitasse até, não só progressiva diminuição de custos dos 
serviços pelo aum ento da produção do funcionário, como também 
paulatina redução do pessoal.

A o  contrário, oneroso se nos afigura o atual sistema, onde 
observam os que, embora inegàvelm ente baixos os níveis salariais 
do funcionalism o, considerável número existe que ^em a ^sse 
mínimo faz jus, dada a pequena produção apresentada.

A o  invés, se o salário do servidor_ fôsse estabelecido em 
duas parcelas, uma básica, mínima, que não constituísse por si so 
atrativo, e outra variável de acôrdo com a produtividade, 
obter-se-ia, com o tempo, a diminuição dos incapazes e ociosos 
no serviço público, com a conseqüente redução de cu sto s.

Com  êsse objetivo de vincular a rem uneração à produtividade, 
pode-se ainda, sempre que exeqüível, buscar a contrataçao de 
serviços com em prêsas privadas, quando se dispuser, e c aro, e 
firmas habilitadas a executá-los e se trate de tipos e are as 
de difícil controle de produção. É  o caso, por exempio, e serviços 
de conservação, lim peza, guarda e vigilância de e 1 ícios e ocais 

de trabalho.
Com o êsses trabalhos, muitos outros oferecem  a possi i i a e 

de se adjudicarem  a entidades privadas, o que dá a adm im straçao 
Pública segurança de execução a custo certo, prèviam en e, exami 
nado, e ju lgad o  conveniente.

T a is  procedim entos nos parecem perfeitam ente possíveis, es e 
<íue exam inados e julgados convenientes.

T a is  procedim entos nos parecem perfeitam ente possíveis, es e 
*}ue tentados paulatinam ente e com ,as necessárias cau e as, as



do que a administração se liberte dos velhos e superados conceitos 
de padronização e uniformização exagerados, de normas que forçam 
a  aplicação indiscriminada em todos os órgãos públicos centrali" 
zados, ou não, de padrões, critérios e gabaritos nada adequados 
às características e natureza de cada um e muito menos às peculia' 
ridades locais de suas unidades.

M ais correto seria que se desse a cada órgão ou m e s m o  a  
cada  ̂ pequena unidade dêstes a necessária m aleabilidade para 
ajustá-los à s  condições reais e  lo c a is ,  s o l u c i o n a n d o - s e - l h e s  os 
problemas de maneira a mais conveniente, independentem ente de 
padrões rígidos.

E ssas duas alternativas, o salário-produção e a contratação 
e serviços, aliviariam o G ovêrno do pesado ônus de oagar p °r 

um serviço que não recebe.

São essas as idéias básicas que sôbre o tema nos ocorrem, 
as quais deixamos ao exame e estudo dos especialistas, que, caso 
as ac em de alguma forma aproveitáveis, poderão r e e s t r u t u r á - la s  

e consu stanciá-las em normas objetivas de execução.


